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O presidente da Comisséo Proviséria de
lAssuntos Constitucionais, jurista Afonso
Arinos, assegurou ontem no Rio que “néo
ha qualquer possibilidade de a comisséo
aprovar proposta que envolva restricdo a
liberdade de imprensa”. Ao falar ao Jornal
a Tarde, ele se manifestou contra qualquer
interferéncia do Estado na atividade jorna-
Fstica, como a que foi proposta, recente-
mente, durante um encontro de jornalistas
gm Brasilia.
A Comissdo Proviséria de Assuntos
gonstltucmnms volta a se reunir amanha,
" |so Hotel Gléria, desta vez para as sessoes
g:_enérias, em que vai comecar a aprovar
opostas dos comités. Afonso Arinos, ao
lar sobre a comunicacéo social, lembrou
ue na época em que exercia um mandato
Ez.rlamentar foi relator de um projeto, no
overno Juscelino Kubitschek, que implica-
‘a restricdo a liberdade de imprensa. Seu
parecer acabou resultando em um livro:
ela Liberdade de Imprensa”.

ssor de uma faculdade de Comunicacéo: o
urista Vitor Nunes Leal, chamado, por
uivoco, de liberal pela prépria imprensa,
] (; ;ntﬁo ministro da Justica Armando
aledo.
.+ Afonso Arinos se declarou contra os me-
nismos que direta ou indiretamente re-
esentem cerceamento a liberdade de im-
ensa no Brasil, e, ao responder a uma
rgunta sobre os critérios que devem ser
otados para a concesséo de canais de ra-
o e televisao; disse que eles ndo devem se
r apenas na vontade do Ministefio das
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Imprensa: o Estado nao deve intervir.

Comumca(;oes Foi em funcéo destes crité-
rios que no periodo autoritario, até marco
de 1985, foram concedidos canais de televi-
sdo e de radio, especialmente de FM, com
base no anticritério da amizade.

Mas, para o presidente da Comisséao
Proviséria de Assuntos Constitucionais,
também a faculdade de suspender a conces-
sdo de canais de radio e televisdo néo deve
ser do Estado, e sim do Poder Judiciario,
mesmo que este ainda néo tenha a presen-
¢a, que deveria ter em uma sociedade de-
mocratica.

Lei de Imprensa :

Afonso Arinos se manifestou também
contra a existéncia de uma Lei de Impren-
sa, como ocorre atualmente no' Pafs. Ele
disse que néo ha necessidade de haver uma
lei especial com a finalidade de julgar os
delitos cometidos pela imprensa, que po-
dem ser previstos no Cédigo Penal:

“Sou favoravel a defesa da honorabili-
dade e da privacidade do cidadido, mas
acredito que as agressdes a estas, quando
ocorrerem, através da imprensa, néo preci-
sam ser julgadas por uma lei especial, po-
dendo ser incluidos no Cdédigo Penal os
principios relativos a estas questdes”.

Quanto & exigéncia ou nao do curso da
Faculdade de Comunicacgdo para o exerci-
cio da profisséo de jornalista, o jurista disse
que néo é contra a exigéncia de uma quali-
ficacdo, admitindo que “uma parcela dos
jornalistas que integram uma redacéo po-
deria ser constituida por aqueles que néo
fizeram o curso daquela faculdade”.

“Em recente debate com jornalistas,
senti que o curso da Faculdade de Comuni-
cacéo parece ser muito modesto, senti que
havia um alheamento em relacao a situacéo
nacional”, disse Arinos que declarou anali-
sar a questdo do curso com humildade, sem
a intencédo de impor uma opinifo a respeito.

"Mas grande parte dos jornalistas poli-
ticos brasileiros, de alto nivel, néo fez o
curso da Faculdade de Comunicacéo.
caso, por exemplo, do Carlos Castello Bran-
€0, e quem nega o seu valor como jornalista
e analista dos problemas deste pais?”,
acrescentou Afonso Arinos.

Ele citou ainda Odylo Costa Filho, que
fez a reforma do Jornal do Brasil na década
de 50, e fez um alus@o & imprensa paulista:

0 Jalio de Mes:lulta Filho precisou fa-
zer o curso da Faculdade de Comunicagéio
para criar O Estado de S. Paulo? Ele preci-
sou, certamente, do valor e da obstinagéo
em defesa dos seus prineipios. Lembro-me
como ele era um homem probo e determina-
do na defesa dos principios em que acredi-
tava’.

Arinos revelou que adota, em relagdo a
censura, uma posicéo ética, “que envolve
principios relativos & moral, contra a liber-
dade irrestrita para a obscenidade”. Ele

A opinido do jurista sobre a acdo na drea social

O jurista Miguel Reale Jr (foto), Comisséo se reuniu, disse que O Jurista, recordando “a méquina Estado na economia, ainda que
membro da Comisséo Proviséria as incumbénclas que o projefo da | emperrada do Estado”, disse que “a sua parﬂclmlo em escala
de Estudos Constitucionals, ordem soclal dé ao Estado “séo esse atendimento pode ser n
considerou vélidas as criticas exageradas”. Ele desfacou que p fonado pela particlpagédo

feitas por editorial de | a Intengéo da proposta examinada | da comunidade, inclusive

O Estado de Séo Paulo pela Comisséo e que fol objelo assoclagdes privadas. E

de domingo és atribui¢6es dadas | das criticas — “o que é acresceniou que o Importante

ao Estado na érea social, em positivo, dentro do debate € viabliizar o atendimento

projeto examinado pela Comisséo. | aberto que deve haver sobre os “sem exageros em termos de

Reale, que teve a estudos de Comisséo” — é definicéo das incumbéncias

Iniclativa de cltar o editorlal “viabliizar o atendimenio esfatais”. Reale admitiu

durante entrevisia & Imprensa & classes menos também a necessidade de se

ontem, no Rlo, quando a favorecidas”. limitar a participa¢éo do
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misséo Proviséria de Assuntos Constltuclo-

ndo defende, assim, uma cens_ura politica.L
gue envolva cerceamento ou represséo de
qualquer tipo, velado ou ostensivo. -

Cassagéio de licenga

Em sua proposta para uma legisla io'
de comunicagdes, um dos membros da

nais, o jurista e consultor geral da Repiibli-
ca Saulo Ramos, diz que “a licenca para a
freqiiéncia de radio e televisdo, comerciais
ou educativas, somente poderé ser suspen-
sa ou cassada por deciséo judicial, com
transito em julgado”.

A proposta de Saulo Ramos veta a ex-|
clusividade na exploracédo dos servigos pri-|-
vados de utilidade piiblica, de radio e tele-|,
visdo — nem monopélio nem oligopélio=
gundo o documento, a publicacéo de livros,|.
jornais e .;eriédieos néo depende de “c“ji

ca dos poderes piblicos, e a propriedade de|.
empresas jornalisticas de qualquer espé-|*
cie, bem como as de radio e televisdo, é|
vedada a estrangeiros, a sociedades por|
acbes ao portador e a sociedades que te-|.
nham estrangeiros como acionistas ou 86-
cios ou que os tenham nas sociedades eun-
troladoras.

O documento propde a criacéo do" Con-
selho de Comunicagéio Social, com compe-|’
téncia para expedir licencas prévias, asse-|
gurar o uso das freqiiéncias de acordo com
o pluralismo ideoldgico e partidario e pro-
mover a revogacéo judicial das licencas por,|
ele expedidas, desde que desviada a funcao
social daqueles servicos de utilidade pii-
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